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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Noções de Informática

WINDOWS 10
Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear
Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar

Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar 
configurações da conta é possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, 
definir opções de entrada como senha, PIN ou Windows Hello, além de outras configurações.
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Raciocínio Lógico

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar 
resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 
estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 
professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 
Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 
“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declarações, 
assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 
e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção

Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do 
conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação

~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)

p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real

⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)
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Atualidades

NASA divulga relatório sobre avistamentos de objetos voadores não identificados (OVNIs)1

Em 14 de setembro de 2023, a NASA apresentou um relatório independente sobre “Fenômenos Anômalos 
Não Identificados” (UAPs, na sigla em inglês), que foi encomendado em 2022. A divulgação ocorreu na sede 
da agência em Washington, nos Estados Unidos. De acordo com a NASA, o objetivo desse estudo é fornecer 
informações sobre quais dados podem ser coletados no futuro para esclarecer a natureza e a origem dos Ob-
jetos Voadores Não Identificados (OVNIs).

A definição da NASA para UAPs, ou OVNIs, é que são “observações de eventos no céu que não podem 
ser identificados como aeronaves ou fenômenos naturais conhecidos a partir de uma perspectiva científica”. 
Atualmente, há um número limitado de observações de alta qualidade de OVNIs, o que torna impossível tirar 
conclusões científicas firmes sobre sua natureza.

Para elaborar o estudo, foi formada uma comissão independente composta por 16 especialistas de diversas 
áreas com conhecimento relevante para abordar métodos potenciais de estudo dos OVNIs.

A apresentação do relatório contou com a presença:

• do administrador da NASA, Bill Nelson; 

• da administradora associada da Diretoria de Missões Científicas na sede da NASA em Washington, Nicola 
Fox; 

• do vice-administrador associado assistente de pesquisa, também da Diretoria de Missões Científicas, Dan 
Evans; 

• do presidente da Simons Foundation e líder da equipe de estudo independente de OVNIs da NASA, David 
Spergel.

Cúpula do G20 em 2023
A cúpula do G20 realizada em Nova Deli, organizada pela presidência indiana do G20, contou com a parti-

cipação de líderes de várias nações, incluindo Charles Michel, presidente do Conselho Europeu, e Ursula von 
der Leyen, presidente da Comissão Europeia, que representaram a União Europeia (UE).

Os líderes emitiram uma declaração conjunta no final da cúpula, na qual expressaram sua determinação 
em enfrentar os desafios globais e trabalhar juntos para construir um futuro mais seguro, resiliente, inclusivo e 
sustentável tanto para suas populações quanto para o planeta.

Durante a cúpula, os líderes do G20 discutiram uma variedade de tópicos, incluindo a guerra da Rússia 
contra a Ucrânia, o crescimento econômico forte e sustentável, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
questões relacionadas ao clima e ao meio ambiente, a transição digital e a igualdade de gênero. Além disso, o 
G20 aceitou a União Africana como membro permanente do grupo, sinalizando um reconhecimento da impor-
tância da África nas discussões globais.

Essa cúpula do G20 demonstra a importância do diálogo e da cooperação internacional para abordar 
questões globais urgentes e moldar um futuro melhor para todos.

• Conflitos na Ucrânia em pauta 
Na cúpula do G20 em Nova Deli, os líderes reforçaram o compromisso com a paz e a resolução de conflitos 

de acordo com a Carta das Nações Unidas. Eles destacaram que, de acordo com essa carta, todos os Estados 
devem abster-se de ameaçar ou usar a força e de buscar a aquisição territorial que seja contrária à integridade 
territorial, soberania ou independência política de qualquer Estado.

1  CASSITA, D. NASA revela relatório sobre objetos voadores não identificados. Canal Tech, 2023. Disponível 
em: https://canaltech.com.br/espaco /nasa-revela-relatorio-sobre-objetos- voadores-nao-identificados-263081/. 
Disponível em: 17 out. 2023.
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Noções de Direito Administrativo

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode 
criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do 
Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da 
Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Diferença entre Descentralização e Desconcentração: As duas figuras dizem respeito à forma de prestação 
do serviço público. Descentralização, entretanto, significa transferir a execução de um serviço público para 
terceiros que não se confundem com a Administração Direta, e a desconcentração significa transferir a execução 
de um serviço público de um órgão para o outro dentro da Administração Direta, permanecendo está no centro.

Administração Centralizada
A administração centralizada é caracterizada pela concentração de todas as decisões-chave e da autoridade 

em um único nível ou departamento dentro da organização. Nesse modelo, a responsabilidade objetiva recai 
sobre a alta administração ou o líder central da organização. Isso implica que a alta administração deve 
tomar decisões informadas, implementar políticas apropriadas e assegurar a alocação eficiente dos recursos 
disponíveis.

Em caso de falhas, erros ou inadequações na gestão centralizada que impactem negativamente os resultados 
da organização, a responsabilidade recai diretamente sobre a liderança central. Essa responsabilidade não 
apenas envolve tomar as medidas corretivas necessárias para remediar a situação, mas também a prestação 
de contas aos órgãos de controle e às partes interes
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Noções de Direito Constitucional

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois grandes ramos, quais sejam: direito público e direito 

privado1.

Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já tenha superado essa classificação dicotômica 
entre direito público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendido como um conjunto 
harmônico), para fins didáticos e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que 
essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das transformações do Estado, a doutrina perce-
beu uma forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, em diversas situações, 
a aplicação direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido apenas e tão somente em uma relação vertical 
(Estado X Cidadão), passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cidadão X cidadão). O prin-
cípio matriz desse novo panorama é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da 
República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Constituição, haja vista que ela envolve a perspec-
tiva histórico-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber que a ideia de Consti-
tuição deve ser compreendida mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente da época e do lugar, sempre possuiu um con-
junto de regras de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o Direito Constitucional e, por consequência, a 
própria Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afonso da Silva que afirma 
que o direito constitucional é “Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamen-
to do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura 
política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos conceituar a Constituição Federal como sendo a 
norma máxima de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as regras mínimas 
essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, 
sendo ela o parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da supremacia das nor-
mas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que a natureza jurídica do Direito Constitucional 
é de direito público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Uno, indivisível 
e indecomponível

Ramo 
do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional é o ramo do Direito Público que expõe, inter-

preta e sistematiza os princípios e normas fundamentais do Estado2.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: 

Elsevier.
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Noções de Administração Pública

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos interativos, 
que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. Nesse sentido, os ele-
mentos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e devem trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para atingir 

determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e relações de 
autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir os 
objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;
São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);
São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógica);

São representadas por organogramas;
São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacionais, em 

face da hierarquia formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de trabalho, esse 

relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como o conjunto de 
interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando pre-
sentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação pelos 
membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas naturalmente entre os 

membros de determinada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;
Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de trabalho, barreiras 

organizacionais ou hierarquias;
São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez que as pessoas tendem a de-
fender excessivamente os seus padrões.

— Tipos de estrutura organizacional
A estrutura organizacional é o conjunto de responsabilidades, autoridades, comunicações e decisões de 

unidades de uma empresa. É um meio para o alcance dos objetivos, estando relacionada com a estratégia da 
organização, de tal forma que mudanças na estratégia precedem e promovem mudanças na estrutura.
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Noções de Administração Financeira e Orçamentária

Classificação da Receita Pública
A classificação da receita pública tem por objetivo identificar as origens dos recursos que ingressam nos 

cofres públicos. Ela é geralmente composta por categorias que refletem as diferentes naturezas das receitas, 
tais como tributos, transferências, operações de crédito, alienações de bens, entre outras.

O termo “ingressos” refere-se às entradas de recursos destinados a financiar despesas, podendo ser 
incorporados ou não ao patrimônio.

Conforme definido no MTO 2019:

Numa perspectiva ampla, as receitas públicas são caracterizadas como a entrada de recursos financeiros nos 
cofres do Estado. Essas receitas se desdobram em duas categorias: receitas orçamentárias, quando representam 
disponibilidades financeiras para o erário e são alocadas no orçamento, e ingressos extraorçamentários, quando 
representam apenas entradas compensatórias.

Numa definição mais específica, as receitas públicas são consideradas como orçamentárias somente 
quando se referem àqueles presentes no orçamento do governo. Receitas orçamentárias são aquelas que, ao 
ingressarem nos cofres públicos, efetivamente contribuem para o financiamento das atividades estatais e são 
contabilizadas no contexto do orçamento em si.

Exemplos de categorias de classificação de receita (Artigo 11, Lei 4.320/64)
O enquadramento da receita compreende as seguintes categorias econômicas:

– Receitas Correntes: Estas englobam as receitas provenientes de tributos, contribuições, patrimônio, setor 
agropecuário, setor industrial, prestação de serviços e outras fontes. Além disso, incorpora aquelas receitas 
decorrentes de recursos financeiros obtidos de entidades públicas ou privadas, quando tais recursos têm por 
finalidade suprir despesas classificáveis como Despesas Correntes.

– Receitas de Capital: compreendem os recursos provenientes da venda de ativos, operações de crédito 
e outras fontes que não fazem parte da atividade corrente do governo.

Artigo 9, Lei 4.320/64
O tributo constitui uma fonte de receita originada pelas entidades de natureza pública. Ele engloba os 

impostos, as taxas e as contribuições, de acordo com os parâmetros estabelecidos na Constituição e nas leis 
vigentes relacionadas à esfera financeira. O produto gerado por essas fontes é destinado para financiar tanto 
as atividades gerais como as específicas que são desempenhadas por essas entidades públicas.

Classificação da Despesa Pública
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Noções de Gestão de Pessoas nas Organizações

Processo evolutivo

1º Departamento
pessoal

Contabilidade e processos relacionados a contratação e demissão de 
funcionários: burocracia

2º Gestão de pessoas
Treinamento e desenvolvimento do indivíduo e suas capacidades, poten-

cializando-as: comunicação, manutenção

3º Gestão Estratégica 
De pessoas

Definição dos níveis de uma organização (pirâmide)
Topo: estratégico

Intermediário: tático
Base: operacional

Passam a fazer parte das decisões da organização – planejamento.

Objetivos da Gestão de Pessoas
Permitir que as metas da organização, em conjunto com os objetivos pessoais, sejam alcançadas. Visa:
• Gerir pessoas para que a organização atinja seus objetivos, missão e visão estratégica sejam atingidos 

com sucesso: Resultados satisfatórios.
• Gerir pessoas para que a manutenção dos talentos seja efetiva e contínua: Manter as pessoas motivadas, 

desenvolvidas, treinadas e principalmente atraí-las e retê-las à organização.
• Gerir pessoas de maneira a ampliar a competitividade da organização: planos de carreira.
• Gerir pessoas para aumentar a satisfação do cliente: melhora a qualidade do produto/serviço.
• Gerir pessoas melhorando a qualidade de vida: aumenta a produtividade e a satisfação do indivíduo.
• Gerir pessoas desenvolvendo culturas dentro da organização: possibilitando o desenvolvimento de mu-

danças, facilitando e agilizando a resposta da organização para com as exigências do mercado: Competência.
• Gerir pessoas mantendo condutas com base na ética: Diretrizes.
Conceitos da Gestão de Pessoas
Administração de Recursos Humanos - entendimento mais antigo (técnicas - tarefas): 
• É a Provisão, o Treinamento, o Desenvolvimento, a Motivação e a Manutenção dos empregados.
Gestão de Pessoas (relação – elemento imaterial): 
• É o elemento que constrói e é responsável pelo cuidado do capital humano.

Principais diferenças
• Gestão de Pessoas não é nomeado normalmente como departamento, como é o RH (Recursos Humanos);
• A competência da Gestão de Pessoas é responsabilidade dos gestores, dos líderes, que operam em união 

com a área de Recursos Humanos; Assim, para que as atividades de Gestão de Pessoas possam acontecer da 
melhor forma, o RH disponibiliza as ferramentas e os mecanismos.

• Sendo um processo que também foca no desenvolvimento do indivíduo dentro da organização, a estraté-
gia é mais voltada para o lado humano das relações de trabalho. Portanto, a Gestão de Pessoas não se restrin-
ge a apenas uma área da organização, mas intercorre em todos os setores.

Desafios da Gestão de Pessoas
Uma vez que a Gestão de Pessoas tem como intuito atingir resultados favoráveis, se torna cada vez mais 

desafiador dentro do cenário empreendedor formar líderes dentro das organizações, e liderança é parte funda-
mental na Gestão de Pessoas. Desafios:
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Noções de Administração de Recursos Materiais

Função Dos Estoques
O estoque é todo o material ou produtos disponíveis para o uso da empresa no processo de fabricação ou 

comercialização direta ao consumidor final. 

Funções:

• Receber para armazenagem e proteção os materiais adquiridos pela empresa;

• Entrega dos materiais mediante requisições autorizadas aos setores da organização;

• Assegurar que os registros necessários estejam sempre atualizados;

• Controle: que deve fazer parte do conjunto de atribuições de cada setor envolvido, qual seja recebimento, 
armazenagem e distribuição. 

Critérios Para Armazenamento No Almoxarifado
O almoxarifado constituía-se em um depósito, em sua maioria o pior e mais inadequado local da empresa, 

onde os materiais ficavam acumulados de qualquer maneira, não havia mão de obra qualificada para tal função. 
Com o passar do tempo surgiram sistemas de armazenagem e processos mais sofisticados, acarretando no 
aumento da produtividade, segurança nas operações de agilidade na obtenção das informações. 

As tarefas de recebimento compreendem desde a recepção do material pelo fornecedor na entrega, até a 
entrada nos estoques. A tarefa de recebimento dos materiais é módula de um sistema global integrado, com 
as áreas de contabilidade, compras e transportes, e é definida em sinergia com o atendimento do pedido pelo 
fornecedor e os estoques físico e contábil.

O recebimento dispõe de quatro etapas:

1ª Entrada de materiais;

2ª Conferência quantitativa;

3ª Conferência qualitativa;

4ª Regularização.

Ao armazenar materiais no almoxarifado, são necessários alguns cuidados especiais, eles devem ser defini-
dos dentro do sistema de instalação e no layout adotado pela organização. Deve proporcionar condições físicas 
adequadas que resguardem a qualidade dos materiais, visando a ocupação plena e a ordenação da arrumação.

Etapas
1ª Verificação das condições de recebimento do material
2ª Identificação do material
3ª Depositar na localização destinada

4ª Informação da localização física de armazenagem ao controle

5ª Verificar periodicamente as condições de proteção e armaze-
namento

6ª Separação para distribuição
 

Controle De Entradas E Saídas
O controle de entrada e saída de produtos/matérias de estoque pode ser realizado de forma manual (para 

organizações não informatizadas), por meio de planilhas, memorandos, fichas de controle, formulários criados 
pela própria organização, ou ainda por softwares de controle de estoque, que são programas elaborados de 
forma a viabilizar toda a rotina administrativa do setor. 
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Noções de Arquivologia

Conceitos
Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, temos quatro definições para o termo arqui-

vologia:

1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa 
ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e o 
acesso a documentos.

3. Instalações onde funcionam arquivos.

4. Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, normas, técnicas e procedimentos para gerenciar 
as informações no processo de produção, organização, processamento, guarda, utilização, identificação, pre-
servação e uso de documentos de arquivos.

• Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública e 
privada, pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

• Um documento é o registro de informações, independente da natureza do suporte que a contém.

• Já informação é um “elemento referencial, noção, ideia ou mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio física, aquela que o contém o documento, podendo ser: papel; pen-drive; película foto-
gráfica; microfilme; CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:

Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os documentos de arquivo, que são acumulados organica-
mente pela entidade, de forma ordenada, preservando-os para a consecução dos objetivos funcionais, legais e 
administrativos, tendo em conta sua utilidade futura.

Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são materiais ordenados para estudo, pesquisa e con-
sulta.

Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/ou tridimensionais) de museu, que são criações artís-
ticas ou culturais de uma civilização ou comunidade, possuindo utilidade cultural, de informação, educação e 
entretenimento. 

Centros de documentação ou informação: é um órgão/instituição/serviço que busca juntar, armazenar, 
classificar, selecionar e disseminar informação das mais diversas naturezas, incluindo aquelas próprias da bi-
blioteconomia, da arquivística, dos museus e da informática.

Princípios
A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais para o seu funcionamento. São eles:

• Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou método histórico: fundo é um conjunto de docu-
mentos de uma mesma proveniência. Eles podem ser fundos abertos ou fechados. 

Fundo aberto é aquele ao qual podem ser acrescentados novos documentos em função do fato de a entida-
de produtora continuar em atividade.

Fundo fechado é aquele que não recebe acréscimo de documentos, uma vez que a entidade produtora não 
se encontra mais em atividade. Porém, ele pode continuar recebendo acréscimo de documentos desde que 
seja proveniente da mesma entidade produtora de quando a organização estava funcionando.

• Princípio da indivisibilidade ou integridade arquivística: é necessário manter a integridade do arquivo, 
sem dispersar, mutilar, alienar, destruir sem autorização ou adicionar documento indevido.
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Legislação Aplicada à Polícia Federal

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983.
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcio-

namento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou 
movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua aprovação, 
elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta lei. (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 1995) (Vide art. 
16 da Lei nº 9.017, de 1995)

§1º Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos oficiais ou privados, cai-
xas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, postos de atendimento, 
subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas dependências. 
(Renumerado do parágrafo único com nova redação pela Lei nº 11.718, de 2008)

§2º O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação financeira, requisitos próprios de 
segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências que contemplem, entre outros, os 
seguintes procedimentos:  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

I – dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa singular de crédito que se 
situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de segurança instalada em conformidade com o art. 
2º desta Lei; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

II – necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de segurança por cooperativa sin-
gular de crédito, desde que detalhadas todas as suas dependências; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

III – dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a existência do estabele-
cimento. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

§3º Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia Federal observarão os 
requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências. (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008)

Art. 2º - O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas adequadamente preparadas, 
assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento 
financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, 
mais um dos seguintes dispositivos:

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a identificação dos assaltantes;

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou captura; e

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o expediente para o público e en-
quanto houver movimentação de numerário no interior do estabelecimento.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 2º-A As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, que colocarem à disposição do público caixas eletrônicos, são obrigadas a instalar equipamentos que 
inutilizem as cédulas de moeda corrente depositadas no interior das máquinas em caso de arrombamento, mo-
vimento brusco ou alta temperatura. (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)

§1º Para cumprimento do disposto no caput deste artigo, as instituições financeiras poderão utilizar-se de 
qualquer tipo de tecnologia existente para inutilizar as cédulas de moeda corrente depositadas no interior dos 
seus caixas eletrônicos, tais como: (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)


